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CONSELHO DE RECUFi-SüSTRIBUTÁRIOS
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2ª CÂMARA
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PROCESSO DE RECURSO Nº 1/002528/95 AI nQ 2/152116/95.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1~ INSTÂNCIA.
RECORRIDO: POSTO IBICUITINGUENSE LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA ~~RIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. TRÂI1SITü. MEHCADORIAS EM:SITUAÇÃO FISCAL IR
REGULAR. CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ABRIGADAS PüR
DOGUMEIJTO FISCAL CUJA EMISSÃO OCORRERA APÓS EXPI-'-
RADO O PRAZü DE VALIDADE. IfUDONEIDADE • Apl'êêns8.o
com gravamê do imposto. Con~ud0, têndo €m vista a
constataç~o de erro na êlêiçio do sujeito pas~ivo
da obrigaç~o tribut~ria, ~ ,impêrativo 15gico o de
declarar a EXTINÇÃO do procasso em apreço, face a
ilegitimidade passiva, por fc,1'';;;8.de)al~t. 54,I,lb"
da Lei nQ 12.732/9J. Recurso oficial desprovido.
Confirmaç~o da decis~o de 1º grau. DECISÃO POR U-
NANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

A peça fundamental traz em seu ralato a acusaçio'
de que a firma indigi ta.da t1-'8.nsporta.-~a10 botijÕêS de 21.:g\Ta
zios e 3.ó10botijões de 131:g\Tê\:::;ios,novo9.101-'de R~ 7.362,80,
abrigados pela Nota Fiscal nQ 0146, dê 28.04.95, com destino
a Nacional G~s Butano Distribuidora Ltda., Fortalaza-Cear~,
considerada inid3naa por ter sido emitida fora do pra~o de
validade, porquanto a AIDF datada de 27.0.ó1.92,tem como ven-
cimento at~ 27.04.95, 1'a:::;~oda lavratura do presenta AlAM.

tuada.
Às fls. 07 dos autos a áutuada apresenta suas ra-

zões de defesa, arguindo tratar-se~de uma op~raç~o de retor-
no n~o sujeita ao pagamento do ICMS, raz~o porque discorda'
da penalidade sugerida pelos autuahtes e requer que seja a -
plicada a penalidade insecta no ar-t. 770 do Dêc. nQ 21.219/
91, multa de 1 (uma) UFECE.

Em dilig~ncia solicitada, cujo resultado repousa
~s fls. 13 dos autos, ficou comprov~do que o Sr. Pêdro S~r -
gio P. Siqueira, grafado na Nota riscaI como transportador- I

das mercadorias ~ ~ ~r-.~r-an~iSc~ M~rcondes,de Oliv~ira, a-
pontado na peça lnlclal ~ambem como ~ranspor£ador, nao t~m I

vinculo empregaticio com a firma autuada, o primeiro, ~ prQ
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priet~rio do veiculo
rista.

,
transportador e o segundo,

,
e seu moto -

Diante do resultado da dilig~ncia, o nobre julgª
do:c decidiu pe18. ExticJ(;:ã.,jdo pr'o('=sso i?n1 '8.p):"S';:0,em rEI.z8.,jda
ilegitmidade do sujeito paasivo da obrigação tribut~ria.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adot~
do pela douta Procuradoria Geral do Estado~ sugara o conhecl
mento do C6curso oficial interposto, neg~r-lhe provimento,p~
ra confirmar a decisão recorrida.

É o relatório.
M.D.S.S. ~
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VOTO DA RELATORA:

fls.3 , I

Gira a controv~rsia em torno do descumpri -
mento da obrig~ç~o tribut&ria por part~ d~ firma indigitada,
assim caracterisado pelo transporte de m6rc~dorias abrigadas
por documento fiscal inid3neo, eis q~e emitido fora do pra=o
de validade. A Nota Fiscal nº 01~6 foi e~itida em 28.04.95,
enquanto que a AIDF datada de 27.0~.92 tam como pra=:o da va-
lidade até 27.04.95.

Examinando os elementos que comp3em os pre-
sentes autos, abstraimo-nosda an&lise de m~rito para nos d~
ter na quest~o preliminar defendida no julgamento singular,
quando o ilustre julgador~ ~ luz da legislaç~o pertinente,ma

......, • ~ _ .18 l"oJ I • ~nlles~ou JUIZO pala ExtInçao do processo em tela, face a lle
gitimidade passiva.

O art. 21, 11 do Dec~ nº 21.219/91 elenca '
as situaç3es em que o transportador é o r~spons&vel pelo pa-
gamento do imposto devido, em reléç~o ; mercadori~, entre I

as quais figura. E'. mé>,tél~ia,=In a.ná1isa, qUéd seja a alinea "c"
que diz:" que EtceitaT para desp8.cho ou tr'éi.nspc,:r:-tarsem docu-
mento fiscal, ou sendo estê inid3neo".

In casu, os represeritant~s do Fisco incorr~
ram em erro quando estabeleceram sujeiç;o passiva ao Posto'
Ibicuitinguense Ltda., emitente da nota fiscal motivadora da
autuaç~o, quando a pessoa rEspons~vel pelo pagamento do im -
posto é o Sr. FRANCISCO MARCONDES DE OLIVEIRA El. quem foi con
fiado o transpor.te das mer\:::adOl-'iasaté o 'seu destino e que;
realmente cometeu a infraç~o, haja vista que as mercadorias'
estavam acobertadas por docum~nto fiscal inid3neo. Desse mo-
do, ante a clare~a de juI=o,somos inclina40s a reconhecer a
ilegitimidade da autuada para figurar no ~olo passivo da 0-
brigaç~o tribút~ria no presente processo, ~avando-o a extin-
ç~o sem julgamento de méri to, consoante int2:1ig,~nciét.do 8.rt.
54, I, "b" da Lei nº 12.732/97. r

De sorte que a decis~o singular que julgou'
Extinto o processo por ilegitimidade do 30jeito passivo da
obrigaç~o tribut~ria e~t~ correta e merecJ confirmaç~o.

Isto posto, votamos pelo ~conhecimento e des
provimento do 1~eCU1"SOoficial interposto, ;par.aconfirmar a '
decis~o recorrida, em acorde com o parecer da douta Procura-
doria Geral do Estado.

É o voto.
lvi.D.S.S. ~/
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DECISÃO:

fls. LI

..' ~

I

Vistos, discutidos e examinados o~ presentes autos,'
em que ~ recorrente CtLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA' e
recorrido POSTO IBICUITINGUENSE LTDA.

RESOLVEM (:osmembr'ü3 da. 2:2 CÊúllaradc, CCI]-13'õ;lhü de R.;;-
cursüs Tribut~rio3, por unanimidade de voto3, conhecer do r~
curso oficial, negar-lhe provimento, para; confirmar a deci -
sio de EXTINÇÃO do processo por ilegitimidade passiva profe-
rida na. instâ.l'l(:ia2inguL,,_r, nc,5'ter-rnoscI.:. V(,to da. r,~18.tc,r-a_,
em conson~ncia com o parecer da douta Procuradoria Geral do
Estado.

Sala das
sos Tr'ibutáxios,

Sessoes da 21 C~mara do Conselho
r

a.B de fevereiro de 1999.
Recur -

CONSELHEIRO

CONSELHEIRO

CONSELHEIRO

~~.~-z D
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JOst RIBEIRO NETO
pre,,_ Sil~l.~ .', ShJ~~fu'(\&' _

~\RIA DIVA SANTOS SALOMAO
Conselheiro relator

~L~ctr~~~
UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado
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